
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.779 - SP (2015/0252682-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO 
AGRAVADO : MARLENE CASSIMIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI 
  EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES 
  MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
ASSINATURA DO ADVOGADO. RECURSO APÓCRIFO. 
PRECEDENTES. ART. 13 DO CPC. REGULARIZAÇÃO 
PROCESSUAL. IMPOSSIBILIDADE. INSTÂNCIA ESPECIAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de considerar 
inexistente o recurso apócrifo, por falta de pressuposto de admissibilidade, 
não sendo cabível a regularização processual nesta instância. Nesse 
sentido: AgRg nos EREsp 1.262.187/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, 
DJe de 1º/7/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e 
Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra 
Maria Isabel Gallotti. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.779 - SP (2015/0252682-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO 
AGRAVADO : MARLENE CASSIMIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI 
  EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES 
  MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

que negou seguimento recurso, por aplicar entendimento consolidado da jurisprudência no sentido de 

que é inexistente o recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça sem a assinatura do advogado, 

sendo inaplicável a providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial.

Alega a agravante, em síntese, "a jurisprudência desta Corte está assentada no 

entendimento de que a falta de assinatura no Recurso Especial, interposto na instância 

ordinária, é defeito sanável, somente podendo ser considerado inexistente o Recurso se a 

parte, intimada para regularizar, não o faz. E o fundamento para tanto é o Princípio da 

Instrumentalidade do processo, que jamais poderá ser afastado da prestação jurisdicional." 

(e-STJ, fl. 988)

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Em que pese a argumentação tecida nas razões recursais, não merece êxito a 

insurgência. 

Nos termos da reiterada jurisprudência desta egrégia Corte, reputa-se inexistente o 

recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça sem a assinatura do advogado, sendo incabível, nesta 

instância excepcional, a diligência prevista no artigo 13 do CPC para suprir o alegado vício.

Confira-se, por oportuno, o precedente exarado pela Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEÇA 
DE AGRAVO REGIMENTAL EM QUE NÃO CONSTA A ASSINATURA DO 
PATRONO. RECURSO INEXISTENTE. IRREGULARIDADE INSANÁVEL. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. PETIÇÃO ORIGINAL INCOMPLETA. 
NECESSIDADE DE ESTRITA CONCORDÂNCIA ENTRE A PETIÇÃO 
ENVIADA VIA FAX E A PETIÇÃO ORIGINAL. ART. 4o. DA LEI 9.800/99. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.   Recurso apócrifo dirigido ao Superior Tribunal de Justiça é 
considerado inexistente, não sendo passível de regularização, já que o 
disposto no art. 13 do CPC não é aplicável nas instâncias 
extraordinárias, consoante pacífica orientação há muito tempo 
consolidada nesta Corte.
2.   É necessário que haja  identidade entre a petição enviada via fax e o 
original apresentado, uma vez que o art. 4o. da Lei 9.800/99 exige 
perfeita concordância entre o original remetido pelo fac-símile e o 
entregue em juízo, sem o que o indispensável cotejo entre as duas peças 
processuais evidencia a incongruência entre ambas e impõe a 
improcedibilidade do pleito recursal.
3.   Agravo Regimental não conhecido." 
(AgRg nos EREsp 1.262.187/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe de 1º/7/2013, 
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grifou-se)

Acrescentam-se, ainda, outros precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE ASSINATURA FÍSICA OU 
ELETRÔNICA DO ADVOGADO SUBSCRITOR DA PEÇA RECURSAL. 
APELO INEXISTENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO 
POSTERIOR NA INSTÂNCIA EXCEPCIONAL.
1. É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser considerado inexistente o recurso apresentado na instância especial 
sem a assinatura física ou eletrônica do advogado subscritor da 
respectiva peça.
2. Ainda nos termos da jurisprudência desta Corte, a possibilidade de 
sanar o referido vício somente se aplica nas instâncias ordinárias (EDcl 
no AgRg no REsp 1.417.727/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 11/3/2014, DJe 17/3/2014) 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.500.265/RO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe de 23/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA ELETRÔNICA. IRREGULARIDADE 
ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO INEXISTENTE. 
VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A ausência de assinatura, eletrônica ou física, atestada pelo Tribunal 
de origem, impede o conhecimento do recurso, que é tido, pela 
jurisprudência desta Corte, como inexistente. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 421.933/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe de 12/2/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL APÓCRIFA. RECURSO 
INEXISTENTE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A expressão "Documento eletrônico recebido na origem" indica, 
literalmente, que a peça foi recebida já na forma eletrônica (sem que 
tenha sido digitalizada pelo Tribunal), não tendo o condão de confirmar 
a autenticidade da peça ou a existência de assinatura digital.
2. A jurisprudência desta Corte e do Pretório Excelso é pacífica no 
sentido de que os recursos sem assinatura, dirigidos às instâncias 
extraordinárias, são considerados inexistentes. Vício insanável, não 
sendo possível a abertura de prazo para a regularização do feito.
Precedentes.
3. Decisão que se mantém por seus próprios fundamentos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.335.192/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
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TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe de 19/12/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PETIÇÃO ENVIADA POR E-MAIL. 
AUSÊNCIA DE ASSINATURA ELETRÔNICA. RECURSO INEXISTENTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deve ser 
tida por inexistente a petição enviada sem assinatura digital a que se 
refere o art. 2º da Lei 11.419/06. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp 73.732/RN, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/12/2012, DJe de 
13/12/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0252682-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 793.779 / SP

Números Origem:  01179464320078260100  0117946432007826010050001  07119467  
117946432007826010050001  990102750779

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO

CARLA BERNARDES BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLENE CASSIMIRO DA SILVA
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : ADELMO DA SILVA EMERENCIANO
AGRAVADO : MARLENE CASSIMIRO DA SILVA
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI

MARIA LÚCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)
EVANGELINA RODRIGUES ESTEVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe 
Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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